
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 332.052 - SP (2015/0189546-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DA ROCHA MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA  - SP244875 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. PERDA DO CARGO. EFEITO SECUNDÁRIO DA 
PENA. INEXISTÊNCIA DE RISCO OU AMEAÇA AO DIREITO DE IR E 
VIR. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a 
Súmula n. 694 do STF, possui jurisprudência no sentido de ser incabível 
habeas corpus contra decisão que decretou a perda da função pública, 
por não haver violação ao direito de locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 23/6/2015).

2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio 
constitucional que visa resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas 
nacionais ou estrangeiras em território brasileiro, não se mostra possível 
sua utilização para discutir outros efeitos da condenação que não 
importem em risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo público.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 332.052 - SP (2015/0189546-0)
  

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DA ROCHA MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA  - SP244875 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO CARLOS DA ROCHA 

MATTOS contra decisão de minha lavra que não conheceu do habeas corpus impetrado 

em seu favor. 

No presente regimental, alega o agravante que a impetração impugna a 

decretação da perda de cargo, como efeito da condenação, que violou os dispostos nas 

alíneas a e b do inciso I do art. 92 do Código Penal – CP. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do 

presente recurso à turma julgadora, objetivando a concessão da ordem no sentido de 

cancelar o efeito da condenação. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 332.052 - SP (2015/0189546-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pese os argumentos da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

O Superior Tribunal de Justiça – STJ, em consonância com a Súmula n. 

694 do Supremo Tribunal Federal – STF, possui jurisprudência no sentido de ser 

incabível habeas corpus contra decisão que decretou a perda da função pública, por 

não haver violação ao direito de locomoção.

É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa 

resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou estrangeiras em território 

brasileiro, não se mostra possível sua utilização para discutir outros efeitos da 

condenação que não importem em risco ao direito de ir e vir, como a perda do cargo 

público.

Confiram-se os seguintes julgados a respeito da matéria em questão:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. CONCUSSÃO. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. PERDA DO CARGO PÚBLICO. NECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO OU AMEAÇA DE VIOLÊNCIA AO DIREITO 
AMBULATÓRIO. VIA INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez 
que a defesa se insurge contra decisão singular de Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

2. O habeas corpus não constitui meio idôneo para se 
pleitear a anulação da decisão que declarou a perda do cargo público 
ocupado pelo agravante, uma vez que ausente qualquer violação ou 
ameaça ao direito à liberdade de locomoção. Precedentes do STJ e 
do STF.

SUSTENTAÇÃO ORAL NO AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.

RECURSO DESPROVIDO.
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1. Nos termos do artigo 159, inciso IV, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não se admite sustentação oral no 
julgamento do agravo regimental sem que isto implique cerceamento de 
defesa. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 425.465/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. PERDA DE CARGO PÚBLICO. SÚMULA 694/STF. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL FUNDAMENTADO.

I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do 
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de 
relatoria do Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 
mais admitir o uso do writ como substituto de recurso ordinário, previsto 
nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 
8.038/1990, sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência 
desse instrumento constitucional.

II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se 
admitir o manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
bem assim como sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.

III - Inviável a impetração de habeas corpus objetivando 
discussão acerca de eventual perda de cargo público, em 
decorrência de sentença condenatória, por não existir lesão ou 
ameaça ao direito de locomoção, condição indispensável para o 
manejo dessa ação constitucional. Súmula 694/STF e precedentes 
desta 5ª Turma.

IV - O indeferimento da perícia restou fundamentado diante 
da sua desnecessidade para a formação da convicção, bem como pela 
ausência de dúvida relativa aos fatos.

V - Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 277.504/MG, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, DJe 11/2/2014)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
CONCUSSÃO. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PROPORCIONALIDADE ENTRE OS FUNDAMENTOS 
JUDICIAIS E A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. EFEITOS DA 
CONDENAÇÃO. PERDA DO CARGO PÚBLICO. DECISÃO 
MOTIVADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. LEGALIDADE. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 59 E 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBLIDADE. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do 
habeas corpus, estranha ao reexame da individualização da sanção 
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penal, quando a fixação da pena-base acima do mínimo legal, de forma 
fundamentada e proporcional, justifica-se em circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

2. Embora a perda do cargo público não seja um efeito 
automático da condenação, no caso, foi requerida pelo Ministério Público, 
e decretada em decisão devidamente motivada, a teor do que dispõe o 
art. 92, inciso I, alínea a, do Código Penal.

3. Ademais, é de lembrar do entendimento do STF, 
sumulado no verbete 694: "não cabe habeas corpus contra 
imposição da pena de exclusão de militar ou perda de patente ou 
função pública".

4. Sendo valoradas negativamente algumas das 
circunstâncias judiciais do caso concreto, a substituição da pena privativa 
de liberdade pela restritiva de direitos não se mostra recomendável, à luz 
do disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal, bem como se mostra 
justificada a fixação do regime prisional mais gravoso, consoante 
interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, § 2º, ambos do Código Penal, o 
que afasta a alegação de qualquer ilegalidade.

5. Ordem de habeas corpus denegada (HC 263.001/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 11/9/2013)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189546-0 HC 332.052 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  141  200303000633240  200403000081830  261671

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALINE KEMER TAMADA DA ROCHA MATOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : JOÃO CARLOS DA ROCHA MATTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Denunciação caluniosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS DA ROCHA MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA  - SP244875 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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